
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO

 
 
 

REGIMENTO INTERNO

 

RESOLUÇÃO Nº 001/2024 - CACTIC
 

Aprova o Regimento Interno da Comissão de Análise
de Contratações de Tecnologia da Informação e
Comunicação - CACTIC.

 

A COMISSÃO DE ANÁLISE DE CONTRATAÇÕES DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO, instituída por meio da Portaria nº 216/2024 - SGG,

 

RESOLVE:
 

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno da Comissão de Análise de Contratações de
Tecnologia da Informação e Comunicação, na forma do Anexo Único, que dispõe sobre sua
organização e funcionamento, observado o disposto na Portaria nº 216/2024 - SGG e na
Instrução Normativa nº 002/2023 - SGG.

 

Art. 2º Fica revogada a Resolução nº 03, de 06 de maio de 2021.
 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Goiânia, aos dias do mês de de 2024.
 
 

 
 

ANEXO ÚNICO

 

CAPÍTULO I

DA NATUREZA E FINALIDADE

 



Art. 1º A Comissão de Análise de Contratações de Tecnologia da Informação e
Comunicação - CACTIC, instituída pela Portaria nº 216/2024 - SGG, é um órgão colegiado de
caráter permanente, dotado de natureza opinativa e deliberativa, e funcionará na forma deste
Regimento Interno e de acordo com os atos normativos complementares que venham a ser
editados.

 

Art. 2º A CACTIC tem por finalidade realizar a análise e emitir pareceres técnicos em
processos de contratação de soluções de tecnologia da informação e comunicação, na fase de
planejamento dos procedimentos licitatórios, de formalização de aditivos contratuais ou de
dispensa e inexigibilidade de licitação destinados à aquisição, locação de equipamentos ou,
ainda, à contratação de prestação de serviços especializados, dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional.

 

CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA
 

Art. 3º Compete à CACTIC:

I - propor medidas para racionalizar despesas e aprimorar a qualidade dos
investimentos em Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC);

II - emitir pareceres sobre os aspectos técnicos, qualitativos e quantitativos das
contratações em TIC;

III - avaliar o alinhamento das contratações de TIC com os projetos governamentais;

IV - executar outras atribuições que venham a ser delegadas pelo Secretário-Chefe
da Secretaria-Geral de Governo.
 

CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO
 

Art. 4º A CACTIC será composta por:

I - 1 (um) presidente;

II - 1 (um) coordenador;

III - no mínimo 6 (seis) membros titulares, dos quais pelo menos 4 (quatro) devem
obrigatoriamente ser provenientes da Subsecretaria de Tecnologia da Informação da
Secretaria-Geral de Governo;

IV - no mínimo 3 (três) suplentes; e

V - servidores de outras Pastas do Governo Estadual, que poderão ser convidados a
integrar a Comissão, observado o disposto no inciso III.

§ 1º A presidência da CACTIC será exercida por um dos membros da Subsecretaria
de Tecnologia da Informação, indicado pelo Secretário-Chefe de Governo.

§ 2º Os membros da Comissão deverão ser servidores de carreira em Tecnologia da
Informação ou possuir notável conhecimento e experiência na área.



§ 3º Os membros serão indicados ou convidados pelo Secretário-Chefe de Governo e
nomeados por meio de portaria específica.

§ 4º O Coordenador será assistido por um Secretário, responsável pelo apoio nas
atividades administrativas da Comissão, a ser indicado pelo Presidente.
 

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS REUNIÕES
 

Art. 5º As reuniões da CACTIC constituem o fórum de deliberação dos membros,
podendo ser ordinárias ou extraordinárias.

 

Art. 6º Questões urgentes que não forem incluídas na pauta no prazo regimental
poderão ser acrescentadas à próxima pauta ou incluídas em reunião extraordinária pelo
Presidente.

 

Art. 7º Qualquer membro poderá solicitar a inclusão de assuntos na pauta antes do
início das deliberações.

 

Art. 8º A ordem dos itens na pauta pode ser alterada por solicitação de qualquer
membro, sujeito à aprovação da maioria dos presentes.

 

Art. 9º Nas reuniões ordinárias, serão discutidos os assuntos previstos no ato de
convocação e, mediante aprovação da maioria dos membros presentes, assuntos extra pauta.

 

Art. 10. Nas reuniões extraordinárias, serão discutidas apenas as questões
especificadas no ato de convocação.

 

Art. 11. Itens não deliberados em uma reunião, seja ordinária ou extraordinária,
devem ser obrigatoriamente incluídos na pauta da primeira reunião subsequente, respeitando-
se os prazos regimentais.

 

Seção I

Dos Participantes
 

Art. 12. As reuniões contarão com a presença dos membros titulares, do
Coordenador, do Presidente, e dos suplentes, quando convocados.

Parágrafo Único. Os suplentes serão convocados para substituir os membros
titulares em suas ausências, seja por motivo de férias, impedimento, suspeição ou pelo volume
excessivo de processos a serem analisados em uma reunião.

 

Art. 13. Poderão ser convidados a participar das reuniões:



I - representantes de órgãos e entidades da administração pública, quando assuntos
de sua competência ou interesse estiverem incluídos na pauta;

II - assistentes dos membros da comissão  poderão auxiliar nos registros e na
dinâmica dos encontros.

III - especialistas indicados pelos membros da comissão e convidados especificados
no inciso anterior para expor e discutir temas específicos previstos na pauta.

§ 1º Convidados considerados aptos a fornecer esclarecimentos ou informações
relevantes podem participar das reuniões, sem direito a voto, e somente durante a discussão
de assuntos de seu interesse.

§ 2º São direitos dos convidados da CACTIC:

I - participar da deliberação relacionada à matéria da pauta de seu interesse ou
conhecimento; e

II - apresentar manifestações e justificativas relativas à matéria da pauta de seu
interesse ou conhecimento.
 

Seção II

Da Periodicidade
 

Art. 14. A CACTIC reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semana e,
extraordinariamente, nos termos do art. 17.
 

Seção III

Da Convocação
 

Art. 15. As reuniões serão realizadas em local definido pelo Presidente ou por meio
eletrônico, utilizando ferramentas que garantam o acompanhamento e o registro eficaz das
opiniões e decisões dos membros.

 

Art. 16. As reuniões ordinárias serão convocadas com no mínimo 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência.

 

Art. 17. As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pelo presidente ou por
qualquer membro da comissão, conforme a necessidade e urgência dos temas a serem
tratados.
 

Seção IV

Dos Critérios de Distribuição dos Processos
 

Art. 18. Cada processo será incialmente atribuído a um relator e a distribuição será
realizada conforme a indicação do Presidente, que considerará a natureza das matérias a serem
deliberadas.



 

Seção V

Da Realização
 

Art. 19. As reuniões da CACTIC serão realizadas com a presença da maioria absoluta
de seus membros, tanto para a abertura dos trabalhos quanto para a aprovação dos pareceres.

§ 1º Um membro pode solicitar a alteração de seu voto registrado, desde que o faça
antes da proclamação do resultado da votação.

§ 2º A abstenção não será admitida, exceto conforme previsto nos incisos X e XI do
Art. 24 deste regimento.

 

Art. 20. Os membros podem requerer vista de uma matéria, desde que a solicitação
seja devidamente justificada.

Parágrafo único. O membro que solicitar vista deve apresentar a matéria objeto do
pedido e o relatório correspondente, ou uma justificativa para prorrogação do prazo.

 

Art. 21. Proposições de iniciativa de qualquer membro devem ser encaminhadas ao
Coordenador da CACTIC, acompanhadas de uma justificativa detalhada de seus objetivos e
serão incluídas na pauta da próxima reunião.
 

Seção VI

Dos Procedimentos Posteriores
 

Art. 22. Após o encerramento da reunião, o Coordenador lavrará uma ata com
exposição sucinta dos itens da pauta e das deliberações, a qual deverá ser assinada pelo
Presidente e pelos membros presentes e adequadamente divulgada conforme os
procedimentos estabelecidos.
 

CAPÍTULO V

DAS ATRIBUIÇÕES
 

Seção I

Do Presidente
 

Art. 23. Compete ao Presidente da CACTIC:

I - presidir, orientar e supervisionar as atividades da Comissão;

II - representar a Comissão;

III - decidir as questões de ordem das reuniões;

IV - atuar como interlocutor entre a Comissão, outras Pastas e o Subsecretário de
Tecnologia da Informação;



V - delegar atribuições ao Coordenador, quando necessário;

VI - deliberar sobre assuntos urgentes, “ad referendum” da CACTIC;

VII - solicitar estudos, informações e posicionamentos sobre temas de relevante
interesse público;

VIII - definir prazos para realização de estudos e diligências;

IX - fixar as datas das reuniões ordinárias e convocar as extraordinárias;

X - proferir voto como membro;

XI - emitir voto de qualidade em caso de empate;

XII - indicar relatores para as matérias a serem deliberadas;

XIII - cumprir e fazer cumprir este Regimento Interno e as deliberações da CACTIC; e

XIV - exercer outras competências atribuídas por lei ou regimento.

§ 1º Em caso de afastamento, o Presidente será substituído por seu substituto legal,
que terá as mesmas atribuições e responsabilidades.

§ 2º Na vacância ou impedimento legal do Presidente, os membros da CACTIC
elegerão provisoriamente outro membro para assumir a função até a indicação de um
substituto pelo Secretário-Geral de Governo.

 

Seção II

Dos Membros
 

Art. 24. Compete aos membros da CACTIC:

I - deliberar sobre proposições apresentadas à Comissão;

II - propor temas e assuntos para apreciação;

III - apresentar questão de ordem em reuniões;

IV - solicitar com antecedência ao Presidente a participação de pessoas com
informações pertinentes à pauta das reuniões;

V - propor aos membros convocação de reuniões extraordinárias;

VI - pedir vista de processo;

VII - comparecer às reuniões da CACTIC;

VIII - manter confidencialidade e discrição sobre as discussões;

IX - manter sigilo sobre dados e informações classificados, conforme a legislação
vigente;

X - declarar, antes da deliberação, suspeição ou impedimento em matérias
submetidas à apreciação, de acordo com a sua participação no processo de contratação,
renovação ou aditivo contratual;

XI - abster-se de votar em assuntos de interesse particular; e

XII - cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regimento Interno.
 



Seção III

Do Coordenador
 

Art. 25. Compete ao Coordenador da CACTIC:

I - receber, instruir e encaminhar processos e propostas destinadas à CACTIC e a seus
membros;

II - comunicar aos membros da Comissão data, horário e local das reuniões,
presenciais ou eletrônicas;

III - preparar e disponibilizar a pauta, documentos, materiais de discussão e registros
das reuniões aos membros;

IV - preparar a redação de atas, pareceres, instruções técnicas, proposições e
minutas de resoluções para submissão à aprovação da Comissão;

V - encaminhar aos membros as atas, pareceres, resoluções e demais documentos
resultantes das deliberações das reuniões, disponibilizando-os eletronicamente para
publicidade;

VI - apoiar o Presidente no monitoramento da implementação das decisões da
CACTIC; e

VII - exercer outras funções correlatas designadas pelo Presidente.

Parágrafo único. O Coordenador não terá direito a voto.
 

Seção IV

Do Secretário
 

Art. 26. Compete ao Secretário da CACTIC:

I - assessorar o Coordenador nas atividades administrativas da Comissão;

II - elaborar documentos;

III - tramitar processos no Sistema Eletrônico de Informações - SEI;

IV - tramitar processos de contratação no Sistema de Logística de Goiás - SISLOG; e

V - monitorar a agenda de reuniões da Comissão.

Parágrafo único. O Secretário substituirá o Coordenador em seus afastamentos ou
impedimentos legais.
 

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 

Art. 27. A Secretaria-Geral de Governo será responsável por fornecer apoio
administrativo e operacional ao Presidente e ao Coordenador, garantindo os recursos
necessários para a condução eficaz dos trabalhos e o adequado funcionamento da CACTIC.

 



Art. 28. A CACTIC definirá, respeitando as especificidades de cada órgão e entidade
pública, as diretrizes, os procedimentos e as recomendações essenciais para a implementação
deste Regimento Interno.

 

Art. 29. A CACTIC emitirá instruções técnicas e resoluções, conforme suas
competências estabelecidas.

 

Art. 30. Os casos omissos e eventuais divergências de entendimento em relação ao
disposto neste Regimento Interno serão resolvidos por deliberação da CACTIC ou pelo
Subsecretário de Tecnologia da Informação.

 

Art. 31. Este Regimento Interno poderá ser alterado mediante a aprovação de
maioria absoluta dos membros da CACTIC, com base em proposta prévia e fundamentada de
qualquer de seus integrantes.
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